
RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO DO 

PLANO PLURIANUAL 2008-2011

Ministério Público da União



PLANO PLURIANUAL

2008-2011

RELATÓRIO DE AVALIAÇÃO

Ministério Público da União

EXERCÍCIO 2011

ANO BASE 2010

Brasília

2010



ÍNDICE

 4Apresentação

 5Sumário Executivo

 6Avaliação dos Programas

 7Defesa da Ordem Jurídica



Relatório Anual de Avaliação

A contínua melhoria da qualidade das políticas públicas e sua efetividade junto à sociedade 

é um princípio que eleva os desafios para a gestão pública e ressalta a importância da 

avaliação da ação governamental. Nesse sentido, os resultados apresentados no Relat ório 

de Avaliação do PPA 2008-2011 devem ser debatidos, de modo a permitir o avanço da 

democracia na interação entre o Estado e a Sociedade.

A fim de cumprir o disposto no art. 19º da Lei nº 11.653, de 07 de abril de 2008 e o Decreto 

nº 6601 de 10 de outubro de 2008 que trata do modelo de gestão do Plano Plurianual 

2008-2011, coube aos órgãos do Governo Federal elaborarem a avaliação dos Objetivos 

Setoriais e dos Programas sob sua responsabilidade. O produto do trabalho é resultado 

das atividades realizadas em conjunto com gerentes dos programas e equipes t écnicas no 

âmbito dos órgãos responsáveis por programas de Governo, que são integrantes das 

Subsecretarias de Planejamento, Orçamento e Gestão (SPOA), das Unidades de 

Monitoramento e Avaliação (UMAs) e das Secretarias Executivas. 

As avaliações versam sobre os resultados provenientes da implementação do programas 

de cada órgão e incluem demonstrativos físicos e financeiros dos valores referentes às 

ações desenvolvidas, tanto no âmbito do próprio órgão responsável quanto em outros 

Ministérios, no caso dos programas multissetoriais. Esse relatório confere maior 

transparência em relação aos resultados da aplicação dos recursos públicos federais. 

Além disso, facilita a compreensão e a prestação de contas à sociedade, gerando assim 

informações para os debates necessários à promoção da melhoria da qualidade da ação 

pública e de seus resultados para a sociedade brasileira.

APRESENTAÇÃO
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Ano Base 2010

SUMÁRIO EXECUTIVO

Em 2010, do total previsto para o(a) Ministério Público da União (MPU), foram utilizados R$ 

3.305.855.031,84 para a execução dos programas e das ações sob sua responsabilidade, 

de acordo com o quadro a seguir:

Autorizado (LOA + Créditos):

R$ 3.607.271.763,00

Previsto não-orçamentário

Além disso, do total de R$ 192.954.308,15 inscritos em restos a pagar, relativo ao 

exercício de 2009, foram executados R$ 140.505.328,63, ou seja, 72,82 %.

Empenho Liquidado:

Realizado não-orçamentário

Total: R$ 3.305.855.031,84 

Pago Estatais:  -   

R$ 3.305.855.031,84 

 -    -   

Na execução orçamentária dos programas sob responsabilidade do(a) Ministério Público 

da União (MPU), no período do PPA 2008-2011, verificou-se a seguinte distribuição dos 

percentuais na participação dos valores realizados anualmente:

Realizado *Previsto
Tipo

%

Programa 

(Código/Denominação)

2010

Finalístico  3.160.088.326,00  2.854.520.935,70  90,33 0581 Defesa da Ordem 

Jurídica

 3.160.088.326,00  2.854.520.935,70 Total Finalístico  90,33 

Total Geral  3.160.088.326,00  2.854.520.935,70 

* Valores Executados (liquidado) em 2010. No caso de programas multissetoriais são contemplados 

recursos provenientes de ações executadas por outros órgãos. Ressalta-se que no “valor total do órgão” 

são consideradas inclusive as ações implementadas em programas de outros órgãos. 

 90,33 

Principais Resultados

Com base no resultado apurado pelo indicador do programa 0581 – Defesa da Ordem 

Jurídica, é possível observar que, por intermédio do apoio dos serviços auxiliares 

estabelecidos pela Administração Superior e, principalmente, pela atuação dos membros do 

Ministério Público da União (MPU) na defesa da ordem jurídica, na defesa do patrimônio 

nacional, do patrimônio público e social, do patrimônio cultural, do meio ambiente, dos 

direitos e interesses da coletividade, especialmente das comunidades ind ígenas, da família, 

da criança, do adolescente e do idoso, assim como na defesa dos interesses sociais e 

individuais indisponíveis e no controle externo da atividade policial, o MPU contribuiu para o 

alcance das metas prioritárias e objetivos de governo, na medida em que exerceu, para toda 

a sociedade brasileira, papel essencial à função jurisdicional do Estado, em decorrência não 

só de mandamento constitucional e legal, mas também como resposta ao aumento do 

controle social e da demanda por direitos civis, econômicos, sociais e políticos.
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AVALIAÇÃO DOS

PROGRAMAS



Ano Base 2010

Defesa da Ordem Jurídica

Lauro Pinto Cardoso Neto

GERENTE DO PROGRAMA

Defender a ordem jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais 

indisponíveis

OBJETIVO

PÚBLICO-ALVO

Sociedade

EXECUÇÃO DO PROGRAMA

QUADRO SÍNTESE DA EXECUÇÃO FINANCEIRA

Autorizado (LOA + Créditos): R$3.160.088.326,0

Empenhado Liquidado: R$2.854.520.935,70 

Pago Estatais:  -   

Total: R$2.854.520.935,70 

Previsto não orçamentário

 -   

Realizado não orçamentário

 -   

METAS FÍSICAS E FINANCEIRAS

Metas Físicas

Previsto Realizado

Metas FinanceirasAções 

(Produto/Unidade de 

Medida) Previsto Realizado Índice 

Realização

Índice 

Realização

Ações Judiciais na 

Repressão ao Tráfico 

Ilícito de Substâncias 

Entorpecentes - 4515 

(Ação judicial 

desenvolvida/UNIDADE

)

 5,00 0,00  100.000,00 0,00 0,00  0,00

Ações para Erradicação 

do Trabalho Escravo - 

6471 (Ação 

desenvolvida/UNIDADE

)

 225,00 0,00  1.716.000,00 0,00 0,00  0,00

Ampliação do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho em Natal - RN 

- 7P65 (Edifício 

ampliado/% de execução 

física)

 16,00 14,18  500.000,00 16,70 83.484,89  2,27

Aquisição de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Natal - 

RN - 7P62 (Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 0,00  13.247.802,00 0,00 0,00  0,00

Aquisição de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Niterói - 

RJ - 7P56 (Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 100,00  5.000.000,00 100,00 5.000.000,00  1,00
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Relatório Anual de Avaliação

Aquisição de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Patos de 

Minas - MG - 1O63 

(Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 0,00  100.000,00 0,00 0,00  0,00

Aquisição de 

Edifícios-Sede para 

Implantação de Ofícios 

Junto às Varas da 

Justiça do Trabalho - 

12BQ (Sede de Ofício 

Adquirida/UNIDADE)

 4,00 75,00  2.100.000,00 88,14 1.851.000,00  3,00

Aquisição do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da Justiça 

Militar no Rio de Janeiro 

- RJ - 7P57 (Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 0,00  2.000.000,00 0,00 0,00  0,00

Aquisição do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria do Trabalho 

no Município de Mogi 

das Cruzes - SP - 127Q 

(Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 100,00  600.000,00 80,81 484.880,00  1,00

Aquisição do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho da 6ª Região 

em Recife - PE - 7P58 

(Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 0,00 -  0,00 - 0,00  0,00

Aquisição do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho da 8ª Região no 

Pará - PA - 7P59 

(Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 1,00 100,00  7.890.734,00 67,52 5.328.000,00  1,00

Assistência Médica e 

Odontológica aos 

Servidores, Empregados 

e seus Dependentes - 

2004 (PESSOA 

BENEFICIADA/UNIDAD

E)

 200,00 100,00  172.800,00 99,99 172.789,37  200,00

Assistência Médica e 

Odontológica aos 

Servidores, Empregados 

e seus Dependentes - 

2004 (PESSOA 

BENEFICIADA/UNIDAD

E)

 33.289,00 98,07  31.532.128,00 89,43 28.200.727,35  32.645,00

Assistência Pré-Escolar 

aos Dependentes dos 

Servidores e 

Empregados - 2010 

(criança 

atendida/UNIDADE)

 11,00 1.081,82  42.200,00 94,19 39.746,92  119,00

Assistência Pré-Escolar 

aos Dependentes dos 

Servidores e 

Empregados - 2010 

(criança 

atendida/UNIDADE)

 3.631,00 97,38  11.928.500,00 96,62 11.525.488,45  3.536,00
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Ano Base 2010

Auxílio-Alimentação aos 

Servidores e 

Empregados - 2012 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDAD

E)

 81,00 1.188,89  598.529,00 98,34 588.621,31  963,00

Auxílio-Alimentação aos 

Servidores e 

Empregados - 2012 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDAD

E)

 13.730,00 105,13  100.230.643,00 99,84 100.074.226,94  14.435,00

Auxílio-Transporte aos 

Servidores e 

Empregados - 2011 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDAD

E)

 30,00 1.163,33  30.115,00 97,00 29.212,46  349,00

Auxílio-Transporte aos 

Servidores e 

Empregados - 2011 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDAD

E)

 2.153,00 89,27  2.550.239,00 89,88 2.292.088,25  1.922,00

Capacitação de 

Recursos Humanos - 

4091 (SERVIDOR 

CAPACITADO/UNIDAD

E)

 15.297,00 99,54  10.252.417,00 68,72 7.045.151,92  15.226,00

Construção da 2ª Etapa 

do Edifício-Sede do 

Ministério Público do 

Distrito Federal e 

Territórios - 3158 

(Edifício construído/% 

de execução física)

 3,00 128,77  1.100.000,00 98,22 1.080.409,28  3,86

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Aracaju - 

SE - 10TY (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 4,00 0,00  400.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Campina 

Grande - PB - 12AZ 

(Edifício construído/% 

de execução física)

 40,00 0,00  780.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Campo 

Mourão - PR - 1I42 

(edifício construído/% 

de execução física)

 25,00 0,00  250.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Caxias do 

Sul - RS - 1I46 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 29,00 0,00  520.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Foz do 

Iguaçu - PR - 12A0 

(edifício construído/% 

de execução física)

 9,00 0,00  410.000,00 0,00 0,00  0,00
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Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Pelotas- 

RS - 1I49 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 40,00 0,00  520.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção de 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Teresina - 

PI - 12B6 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 55,00 5,16  13.064.980,00 2,60 340.114,94  2,84

Construção de 

Edifício-Sede para 

Instalação de Ofício 

Junto às Varas da 

Justiça do Trabalho - 

3E94 (-/-)

 1.250.000,00 0,00 0,00 

Construção de 

Edifício-Sede para 

Instalação de Ofício 

Junto às Varas da 

Justiça do Trabalho - 

3E94 (edifício 

construído/% de 

execução física)

 100,00 0,65  800.000,00 0,65 5.171,00  0,65

Construção de 

Edifício-Sede para 

Instalação de Ofício 

Junto às Varas da 

Justiça do Trabalho - 

3E94 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 114,00 4,68  845.000,00 9,48 80.131,11  5,34

Construção do Centro 

de Treinamento da 

Escola Superior do 

Ministério Público da 

União - 11EQ (CENTRO 

DE TREINAMENTO 

CONSTRUÍDO/% de 

execução física)

 7,00 0,00  798.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da Justiça 

Militar em Fortaleza-CE - 

1P81 (edifício 

construído/% de 

execução física)

 10,00 0,00  130.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Belém - 

PA - 11SD (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 5,00 0,00  400.000,00 2,18 8.724,45  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em João 

Pessoa - PB - 7E53 

(Edifício construído/% 

de execução física)

 4,00 0,00  520.000,00 6,17 32.109,28  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Maringá - 

PR - 11SC (edifício 

construído/% de 

execução física)

 20,00 0,00  400.000,00 0,00 0,00  0,00
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Ano Base 2010

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Rio 

Branco - AC - 3106 

(Edifício construído/% 

de execução física)

 28,00 99,93  1.300.000,00 76,85 999.002,73  27,98

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em São Luís - 

MA - 3112 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 8,00 0,00  840.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Vitória - 

ES - 7J45 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 2,00 0,00  400.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional da 

República em Porto 

Alegre - RS - 11KE 

(Edifício construído/% 

de execução física)

 20,00 1,75  6.500.000,00 2,12 137.951,64  0,35

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho da 4ª Região - 

3E96 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 2,00 0,00  700.000,00 0,00 0,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho em Cuiabá - MT 

- 7E47 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 6,00 0,00  500.000,00 0,96 4.800,00  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho em Fortaleza - 

CE - 7E48 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 4,00 0,00  1.000.000,00 8,91 89.107,56  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho em Manaus - 

AM - 7H81 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 5,00 75,40  1.000.000,00 75,63 756.290,35  3,77

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho em Porto Velho 

- RO - 7E49 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 18,00 0,00  1.300.000,00 17,41 226.286,16  0,00

Construção do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria-Geral do 

Trabalho em Brasília - 

DF - 7772 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 5,00 0,00  5.596.229,00 0,00 0,00  0,00
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Construção do 

Edifício-Sede da 

Promotoria de Justiça 

em Ceilândia - DF - 

1A51 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 14,00 0,00  1.500.000,00 0,00 0,00  0,00

Contribuição da União, 

de suas Autarquias e 

Fundações para o 

Custeio do Regime de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

Federais - 09HB (-/-)

 396.735.961,00 88,71 351.957.004,79 

Contribuição da União, 

de suas Autarquias e 

Fundações para o 

custeio do Regime de 

Previdência dos 

Servidores Públicos 

Federais decorrente da 

Criação e/ou Provimento 

de Cargos e Funções e 

Reestruturação de 

Cargos e Carreiras e 

Revisão de 

Remunerações - 20AK 

(-/-)

 0,00 - 0,00 

Controle da Atuação 

Administrativa e 

Financeira do Ministério 

Público - 8010 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE

)

 2.880,00 114,13  26.638.267,00 74,23 19.774.288,57  3.287,00

Criação e/ou Provimento 

de Cargos e Funções e 

Reestruturação de 

Cargos, Carreiras e 

Revisão de 

Remunerações - 

Pessoal Ativo - 0C04 (-/

-)

 0,00 - 0,00 

Defesa do Interesse 

Público no Processo 

Judiciário - Ministério 

Público do Trabalho - 

4262 (PARECER 

ELABORADO/UNIDADE

)

 1.159.593,00 97,99  604.710.330,00 93,01 562.445.871,01  1.136.271,00

Defesa do Interesse 

Público no Processo 

Judiciário - Ministério 

Público Federal - 4264 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE

)

 2.577.473,00 92,24  1.438.350.192,00 93,93 1.351.089.666,01  2.377.583,00

Defesa do Interesse 

Público no Processo 

Judiciário - Ministério 

Público Militar - 4263 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE

)

 29.500,00 112,26  93.989.153,00 96,06 90.285.242,64  33.117,00
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Defesa do Interesse 

Público no Processo 

Judiciário - 

Procuradoria-Geral de 

Justiça do Distrito 

Federal e Territórios - 

4261 (PARECER 

ELABORADO/UNIDADE

)

 977.800,00 106,99  316.536.817,00 96,83 306.499.887,03  1.046.119,00

Fiscalização e Controle 

da Aplicação da Lei - 

2508 (UNIDADE 

APARELHADA/UNIDAD

E)

 24,00 108,33  7.770.000,00 18,86 1.465.461,29  26,00

Gestão e Administração 

do Programa - 2272 (-/-)

 4.417.000,00 75,14 3.319.037,12 

Implantação de 

Procuradorias junto às 

Varas Federais - 3752 

(PROCURADORIA 

IMPLANTADA/UNIDADE

)

 4,00 50,00  8.910.000,00 3,87 344.745,47  2,00

Modernização das 

Instalações do Ministério 

Público Federal - 1E30 

(Instalação 

modernizada/UNIDADE)

 2,00 0,00  700.000,00 0,00 0,00  0,00

Pesquisa na Área 

Jurídica - 4268 

(PESQUISA 

REALIZADA/UNIDADE)

 3,00 33,33  270.000,00 5,62 15.184,44  1,00

Reforma do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da Justiça 

Militar em Recife - PE - 

13XV (Edifício 

reformado/% de 

execução física)

 100,00 0,00  1.500.000,00 0,00 0,00  0,00

Reforma do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Brasília - 

DF - 12ZN (Edifício 

reformado/% de 

execução física)

 100,00 0,00  1.500.000,00 0,00 0,00  0,00

Reforma do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Porto 

Alegre - RS - 12ZM 

(Edifício reformado/% 

de execução física)

 80,00 0,00  1.200.000,00 0,60 7.200,00  0,00

Reforma do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em São Paulo 

- SP - 12PB (Edifício 

reformado/% de 

execução física)

 100,00 0,00  4.500.000,00 0,00 0,00  0,00

Reforma do 

Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional do 

Trabalho da 1ª Região no 

Rio de Janeiro - RJ - 

7P61 (Edifício 

reformado/% de 

execução física)

 100,00 7,90  17.184.290,00 4,15 712.671,05  7,90
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Reforma e Adaptação 

do Edifício-Sede do 

Conselho Nacional do 

Ministério Público - 10TL 

(Edifício reformado/% 

de execução física)

 67,00 0,09  1.760.000,00 7,34 129.159,92  0,06

Índice médio geral de realização  34,08 90,87

METAS FINANCEIRAS - RAP

Metas Físicas

Previsto Realizado
Índice 

Realização

Metas FinanceirasAções 

(Produto/Unidade de 

Medida) Previsto Realizado
Índice 

Realização

(RAP 2009) Ações de 

Informática - 2003 (-/-)

 15.668.282,57  0,95- --  14.825.214,16 

(RAP 2009) Ações para 

Erradicação do Trabalho 

Escravo - 6471 (Ação 

desenvolvida/UNIDADE)

 1.140.000,00  1,00- --  1.140.000,00 

(RAP 2009) Aquisição 

de Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Patos de 

Minas - MG - 1O63 

(Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 675.000,00  1,00- --  675.000,00 

(RAP 2009) Aquisição 

do Edifício-sede da 

Procuradoria Regional 

do Trabalho da 12ª 

Região em Florianópolis - 

SC - 118U (Edifício 

adquirido/UNIDADE)

 12.000.000,00  0,00- --  0,00 

(RAP 2009) Assistência 

Médica e Odontológica 

aos Servidores, 

Empregados e seus 

Dependentes - 2004 

(PESSOA 

BENEFICIADA/UNIDADE)

 1.385.431,03  0,95- --  1.322.980,11 

(RAP 2009) Assistência 

Pré-Escolar aos 

Dependentes dos 

Servidores e 

Empregados - 2010 

(criança 

atendida/UNIDADE)

 841.038,75  0,02- --  13.498,33 

(RAP 2009) 

Auxílio-Alimentação aos 

Servidores e 

Empregados - 2012 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDADE)

 1.096.655,52  0,00- --  2.831,62 

(RAP 2009) 

Auxílio-Transporte aos 

Servidores e 

Empregados - 2011 

(SERVIDOR 

BENEFICIADO/UNIDADE)

 399.160,73  0,01- --  3.950,11 

(RAP 2009) Capacitação 

de Recursos Humanos - 

4091 (SERVIDOR 

CAPACITADO/UNIDADE)

 2.535.547,96  0,85- --  2.143.459,07 
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(RAP 2009) Construção 

da 2ª Etapa do 

Edifício-Sede do 

Ministério Público do 

Distrito Federal e 

Territórios - 3158 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 13.414.452,64  1,00- --  13.414.452,64 

(RAP 2009) Construção 

de Anexo ao 

Edificio-Sede da 

Procuradoria Regional 

do Trabalho - 3E97 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 479.146,00  1,00- --  477.959,96 

(RAP 2009) Construção 

de Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Pelotas- 

RS - 1I49 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 1.649.149,00  0,48- --  788.889,37 

(RAP 2009) Construção 

de Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Petrolina - 

PE - 12B2 (edifício 

construído/% de 

execução física)

 93.154,41  0,92- --  85.987,74 

(RAP 2009) Construção 

de Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Sousa- PB 

- 1I50 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 650.000,00  0,99- --  644.924,40 

(RAP 2009) Construção 

de Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Teresina - 

PI - 12B6 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 385.541,22  1,00- --  385.541,22 

(RAP 2009) Construção 

de Edifício-Sede para 

Instalação de Ofício 

Junto às Varas da 

Justiça do Trabalho - 

3E94 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 652.406,54  0,61- --  395.741,64 

(RAP 2009) Construção 

do Centro de 

Treinamento da Escola 

Superior do Ministério 

Público da União - 11EQ 

(CENTRO DE 

TREINAMENTO 

CONSTRUÍDO/% de 

execução física)

 5.989,73  0,00- --  0,00 
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(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria da Justiça 

Militar em Fortaleza-CE - 

1P81 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 1.107.655,31  0,91- --  1.012.065,73 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Porto 

Velho - RO - 3092 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 96.748,29  0,00- --  0,00 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em Rio Branco 

- AC - 3106 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 1.550.025,10  1,00- --  1.550.025,10 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria da 

República em São Luís - 

MA - 3112 (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 1.902.723,20  0,96- --  1.818.809,07 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional 

da República em Porto 

Alegre - RS - 11KE 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 2.982.460,95  1,00- --  2.982.460,95 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional 

do Trabalho em 

Fortaleza - CE - 7E48 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 9.989.723,75  0,29- --  2.913.394,71 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional 

do Trabalho em Manaus 

- AM - 7H81 

(Edifício-Sede 

Contruído/% de 

execução física)

 999.997,63  1,00- --  995.477,74 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria Regional 

do Trabalho em Porto 

Velho - RO - 7E49 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 8.256.847,89  0,25- --  2.082.463,97 
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(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Procuradoria-Geral da 

Justiça Militar em Brasília 

- DF - 11SF (Edifício 

construído/% de 

execução física)

 388.254,03  0,98- --  382.420,08 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Promotoria de Justiça em 

Ceilândia - DF - 1A51 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 86.111,00  1,00- --  86.111,00 

(RAP 2009) Construção 

do Edifício-Sede da 

Promotoria de Justiça em 

Santa Maria - DF - 1H27 

(Edifício construído/% de 

execução física)

 157.166,36  0,03- --  4.345,00 

(RAP 2009) Contribuição 

da União, de suas 

Autarquias e Fundações 

para o Custeio do 

Regime de Previdência 

dos Servidores Públicos 

Federais - 09HB (-/-)

 4.667.600,76  0,02- --  104.705,38 

(RAP 2009) Defesa do 

Interesse Público no 

Processo Judiciário - 

Conselho Nacional do 

Ministério Público - 8010 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE)

 724.816,24  0,74- --  534.939,66 

(RAP 2009) Defesa do 

Interesse Público no 

Processo Judiciário - 

Ministério Público do 

Trabalho - 4262 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE)

 26.718.376,17  0,87- --  23.286.297,38 

(RAP 2009) Defesa do 

Interesse Público no 

Processo Judiciário - 

Ministério Público Militar - 

4263 (PARECER 

ELABORADO/UNIDADE)

 1.191.221,82  0,63- --  745.070,17 

(RAP 2009) Defesa do 

Interesse Público no 

Processo Judiciário - 

Ministério 

Público-Federal - 4264 

(PARECER 

ELABORADO/UNIDADE)

 64.062.511,44  0,85- --  54.545.649,78 

(RAP 2009) Defesa do 

Interesse Público no 

Processo Judiciário - 

Procuradoria-Geral de 

Justiça do Distrito 

Federal e Territórios - 

4261 (PARECER 

ELABORADO/UNIDADE)

 5.597.861,05  0,78- --  4.386.024,48 
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(RAP 2009) Fiscalização 

e Controle da Aplicação 

da Lei - 2508 (UNIDADE 

APARELHADA/UNIDADE

)

 5.535.407,24  0,98- --  5.423.050,43 

(RAP 2009) Gestão e 

Administração do 

Programa - 2272 (-/-)

 797.730,59  0,84- --  666.503,21 

(RAP 2009) Implantação 

de Procuradorias junto 

às Varas Federais - 

3752 (PROCURADORIA 

IMPLANTADA/UNIDADE)

 140.000,00  0,83- --  116.200,00 

(RAP 2009) 

Modernização das 

Instalações do Ministério 

Público Federal - 1E30 

(Instalação 

modernizada/UNIDADE)

 155.400,00  0,00- --  0,00 

(RAP 2009) Pesquisa na 

Área Jurídica - 4268 

(PESQUISA 

REALIZADA/UNIDADE)

 82.493,64  0,49- --  40.286,84 

Índice médio geral de realização -  0,65

CONTEXTUALIZAÇÃO

Zelar pela observância da Constituição Federal, das leis e atos emanados dos poderes 

públicos, resguardando as ações de desenvolvimento do Ministério Público, conforme 

suas funções institucionais.

1. PRINCIPAIS RESULTADOS OBTIDOS EM 2010

REGISTRE O GRAU DE ALCANCE DOS RESULTADOS ESPERADOS. O CAMPO JUSTIFICATIVA DEVE 

SER PREENCHIDO CASO O GRAU DE ALCANCE FIQUE ABAIXO DE 80%.

REGISTRE TAMBÉM OS PRINCIPAIS RESULTADOS TOMANDO POR BASE OS OBJETIVOS, METAS 

OU PRIORIDADES DESCRITAS NA MENSAGEM PRESIDENCIAL DE ENCAMINHAMENTO DO PPA 

2008-2011, APRESENTADAS NO CAMPO INSTRUÇÕES (ACIMA). ALGUNS PROGRAMAS PODEM 

NÃO TER EXPLÍCITOS ESSES PARÂMETROS, PARA ESSES CASOS SERÃO APRESENTADAS AS 

INSTRUÇÕES GERAIS. NO DESENVOLVIMENTO DA RESPOSTA NÃO INDIQUE AÇÕES 

ORÇAMENTÁRIAS, MAS OS PRODUTOS E/OU SERVIÇOS ENTREGUES QUE CONTRIBUÍRAM PARA OS 

RESULTADOS OBTIDOS.
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1 -             O índice alcançado pelo programa reflete sua contribuição ao desempenho 

da missão institucional do Ministério Público da União, qual seja: defender a ordem 

jurídica, o regime democrático e os interesses sociais e individuais indisponíveis. O 

efetivo cumprimento da missão em tela interfere diretamente na qualidade de vida da 

população, pois a atribuição de custus legis, conferida ao Ministério Público pela Carta 

de 88, visa a atender as variadas demandas da sociedade, quanto ao respeito de seus 

direitos e ao fiel cumprimento da lei.

 

            Abaixo, listam-se os principais resultados do programa, que subsidiaram a 

atuação institucional do Ministério Público da União:

        

1.         Elaboração de relatórios e pareceres jurídicos, bem como ajuizamento de ações 

judiciais com o objetivo de defender os direitos coletivos e do cidad ão, a ordem 

econômica, o respeito à constituição, o meio ambiente, o patrimônio público e social e 

as minorias.

 

 

 

2.         Modernização de Instalações de Procuradorias, Ofícios e Promotorias por meio 

da: 

 

a) manutenção, reforma e ampliação de diversos edifícios-sede; 

 

b) adaptação de edifícios-sede, de forma a torná-los acessíveis aos portadores de 

deficiência física; 

 

c) melhoria do atendimento à população; e 

 

d) padronização dos projetos de construção de edifícios-sede, por intermédio do Projeto 

Padrão de Procuradorias e Promotorias.

 

3.         Aquisição de imóveis para abrigar sedes de Procuradorias, Promotorias e 

Ofícios do Ministério Público, a fim de acompanhar a expansão da atuação no território 

brasileiro da Justiça Federal, Militar e do Trabalho. 

 

4.         Construção de sedes de Procuradorias, Promotorias e Ofícios do Ministério 

Público, com vistas a ampliar sua atuação institucional e propiciar a prestação de 

melhores serviços à sociedade.

 

5.         Implementação do Sistema de Processos Eletrônicos, de forma a agilizar o 

acompanhamento e o trâmite de processos, por meio da utilização da Tecnologia da 

Informação.

 

6.         Implantação do Projeto de Modernização da Gestão Administrativa do Ministério 

Público Federal 3 MPF e elaboração do Planejamento Estratégico 2011-2015, os quais 

objetivam, sobretudo, direcionar o modelo de gestão do MPF para uma gestão por 

resultados.

 

7.         Fortalecimento das unidades de segurança das Procuradorias, Ofícios e 

Promotorias do Ministério Público, a fim de propiciar segurança a procuradores, 

promotores e servidores no desempenho de suas funções.

 

8.         Ampliação da produção de TV e Rádio do Ministério Público da União, por meio 

de parcerias com emissoras de outros Órgãos e Unidades da Federação, possibilitando 

maior divulgação institucional.
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OBTENÇÃO DOS RESULTADOS: Alcance entre 80% a 100% do esperado.

JUSTIFICATIVA: 

2. PARA CADA INDICADOR REGISTRE O ÍNDICE APURADO EM 2010 E A 

RESPECTIVA DATA DE APURAÇÃO. EM SEGUIDA, AVALIE A POSSIBILIDADE DE 

ALCANCE DO ÍNDICE PREVISTO PARA 2011.

ESSAS RESPOSTAS IRÃO COMPOR UM ANEXO ESPECÍFICO A SER ENCAMINHADO 

AO CONGRESSO NACIONAL.

O CAMPO "MEDIDAS CORRETIVAS NECESSÁRIAS" É OBRIGATÓRIO PARA 

PREENCHIMENTO QUANDO A POSSIBILIDADE DE ALCANCE FOR DIFERENTE DE 

"ALTA". ESSE CAMPO PERMITE NO MÁXIMO MIL CARACTERES.

O CAMPO "JUSTIFICATIVA" (NOVIDADE) É OBRIGATÓRIO PARA PREENCHIMENTO 

QUANDO UM OU MAIS CAMPOS A SEGUIR NÃO ESTIVEREM PREENCHIDOS: ÍNDICE 

DE REFERÊNCIA; ÍNDICE E DATA DE APURAÇÃO EM 2010; ÍNDICE PREVISTO AO 

FINAL DO PPA (2011); POSSIBILIDADE DE ALCANCE DO ÍNDICE PREVISTO PARA 

ÍNDICE DE REFERÊNCIA 

(LINHA DE BASE)
ÍNDICE APURADO EM 

2010

ÍNDICE 

PREVISTO 

PARA O 

FINAL DO 

PPA 

(2011)

POSSIBILIDADE 

DE ALCANCE DO 

ÍNDICE 

PREVISTO PARA 

2011

Índice
Data de 

Apuração
Índice

Data de 

Apuração

INDICADOR 

(UNIDADE DE MEDIDA)

Taxa de Processo 

Elaborado - %

 100,00 31/12/2003  100,00 03/2011  100,00 Alta

Fonte: Ministério Público da União

Medidas corretivas necessárias: 

Justificativa: O índice acima foi mensurado computando-se o quantitativo de entrada 

e saída de processos judiciais e inquéritos policiais enviados por cada unidade e ramo 

do MPU até a data da apuração.

3. COBERTURA DO PÚBLICO ALVO

O público-alvo especifica o(s) segmento(s) da sociedade ao(s) qual(is) o programa se 

destina e que pode se beneficiar direta e legitimamente com sua execu ção. A parcela 

do público-alvo efetivamente coberta pelo Programa é conhecida como "beneficiários".

COBERTURA DO PÚBLICO ALVO: Alcance entre 80% a 100% do previsto.

JUSTIFICATIVA: O Programa subsidia o Ministério Público da União no cumprimento de 

sua Missão Institucional, que se consubstancia na prestação de serviços à sociedade, 

por meio do zelo pela Constituição Federal e da fiscalização da regular aplicação da lei. 

Dessa forma, o público-alvo foi inteiramente atendido, na medida em que toda sociedade 

se beneficia da atuação do Ministério Público.

4. SATISFAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS

O PROGRAMA AVALIA A SATISFAÇÃO DOS BENEFICIÁRIOS? Não

DIFICULADADES PARA AVALIAR A SATISFAÇÃO DO BENEFICIÁRIO: O Programa subsidia o 

Ministério Público da União no cumprimento de sua Missão Institucional, que se 

consubstancia na prestação de serviços à sociedade, por meio do zelo pela 

Constituição Federal e da fiscalização da regular aplicação da lei. Dessa forma, o 

público-alvo foi inteiramente atendido, na medida em que toda sociedade se beneficia da 

atuação do Ministério Público.
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5. ALÉM DA AVALIAÇÃO ANUAL DOS PROGRAMAS DO PPA, FOI REALIZADA 

OUTRA AVALIAÇÃO DESTE PROGRAMA? NÃO DEVEM SER CONSIDERADOS OS 

RELATÓRIOS DESTINADOS AO ATENDIMENTO DE DEMANDAS PROVENIENTES DE 

ÓRGÃOS DE CONTROLE INTERNO E EXTERNO.

EM CASO DE RESPOSTA POSITIVA OU NA EXISTÊNCIA DE AVALIAÇÃO EM 

ANDAMENTO, INFORME:
A) INSTITUIÇÃO(ÕES) AVALIADORA(S);

B) ESCOPO DA AVALIAÇÃO (ASPECTOS DO PROGRAMA QUE FORAM AVALIADOS);

C) ANO DE TÉRMINO OU DE PREVISÃO DE TÉRMINO DA AVALIAÇÃO;

D) PRINCIPAIS RESULTADOS, CONCLUSÕES, RECOMENDAÇÕES E COMENTÁRIOS ADICIONAIS.

Não

6. O PROGRAMA POSSUI MECANISMOS QUE PROMOVEM A PARTICIPAÇÃO 

SOCIAL?

EM CASO DE RESPOSTA POSITIVA, INDIQUE QUAL(AIS) O(S) MECANISMO(S) 

ADOTADO(S). JUSTIFIQUE. É ACEITÁVEL MAIS DE UMA MARCAÇÃO.

A) OUVIDORIA;

B) AUDIÊNCIA PÚBLICA;

C) CONSULTA PÚBLICA;

D) REUNIÃO COM GRUPOS DE INTERESSE;

E) DISCUSSÃO EM CONSELHO SETORIAL;

F) CONFERÊNCIAS REGIONAIS E NACIONAIS;

G) OUTROS (ESPECIFIQUE).

COMENTÁRIOS ADICIONAIS (CAMPO NÃO OBRIGATÓRIO PARA A CONCLUSÃO DO 

O PROGRAMA APRESENTA MECANISMOS DE PROMOÇÃO DA PARTICIPAÇÃO SOCIAL? Não
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